
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.767 - SP 
(2016/0013306-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO OLIVEIRA FARIAS 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. LAUDO 
PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu pela não 
comprovação da incapacidade laboral para a concessão do benefício 
pleiteado. Assim, a revisão de tal entendimento implica necessário 
reexame de prova. Vedação imposta pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. Pelo sistema da persuasão racional do juiz, Cabe ao 
magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência,  aspectos pertinentes ao 
tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, o que 
ocorreu no caso vertente. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.767 - SP 
(2016/0013306-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO OLIVEIRA FARIAS 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO OLIVEIRA 
FARIAS contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao seu 
agravo em recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 308, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE 
LABORATIVA. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi apresentado, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 214, e-STJ):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO DOENÇA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. CONCLUSÃO DA PERÍCIA 
MÉDICA. POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO. PRINCÍPIO DA LIVRE 
CONVICÇÃO DO JUIZ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que 
não houve o preenchimento dos requisitos necessários para a 
concessão do benefício, porquanto não restou demonstrada a 
incapacidade laborativa, segundo a conclusão do laudo do perito.

2. Não se pode confundir o reconhecimento médico de 
existência de enfermidades sofridas pela litigante com a 
incapacidade para o exercício da atividade habitual, eis que nem 
toda patologia apresenta-se como incapacitante.

3. Embora o sistema da livre persuasão racional permita ao 
julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos 
autos nenhum elemento que indique o contrário do afirmado no 
laudo. Precedente do STJ.
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4. Recurso desprovido.

No presente regimental, a parte agravante aduz, em síntese, que "o 
agravante é portador câncer no saco escrotal. Quanto ao Laudo Pericial, tem-se 
que o mesmo foi favorável ao agravante, tanto que a decisão de primeira instância 
concedeu o benefício. Dessa forma, a decisão fere a prova material nos autos 
(laudo Pericial), pois contraria a conclusão do perito, e isso não se trata de 
reavaliar provas, mas sim de valoração correta da prova" (fl. 253, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.767 - SP 
(2016/0013306-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. LAUDO 
PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu pela não 
comprovação da incapacidade laboral para a concessão do benefício 
pleiteado. Assim, a revisão de tal entendimento implica necessário 
reexame de prova. Vedação imposta pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. Pelo sistema da persuasão racional do juiz, Cabe ao 
magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência,  aspectos pertinentes ao 
tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, o que 
ocorreu no caso vertente. 

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, Tribunal de origem, a quem 
é dada a análise das circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu pela não 
comprovação da incapacidade laboral para a concessão do benefício pleiteado.

 É o que se pode depreender do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão (fls. 212/213 e-STJ):

(...) Conforme consignado no decisum, 'o laudo, referente ao 
exame realizado em 23.03.2012, atesta ser o autor portador de 
câncer no saco escrotal em 2004, não tendo sido constatada 
incapacidade laborai (fls. 140/152)'.
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Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que 
não houve o preenchimento dos requisitos necessários para a 
concessão do benefício, porquanto não restou demonstrada a 
incapacidade laborativa, segundo a conclusão do laudo do perito.

Ademais, não se pode confundir o reconhecimento médico de 
existência de enfermidades sofridas pela litigante com a 
incapacidade para o exercício da atividade habitual, eis que nem 
toda patologia apresenta-se como incapacitante.

Ressalte-se que, embora o sistema da livre persuasão racional 
permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se 
divisa dos autos nenhum elemento que indique o contrário do 
afirmado no laudo.

Assim, modificar o acórdão recorrido, como pretende a parte recorrente, 
para afastar o entendimento do Tribunal a quo, que não reconheceu a incapacidade para 
a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, demanda reavaliação do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial." 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE 
NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DA INCAPACIDADE AFERIDA 
POR LAUDO MÉDICO-PERICIAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A Corte de origem, com base no laudo médico-pericial, 
indeferiu os benefícios pleiteados por não existir nexo de causalidade 
entre as moléstias e o labor e, também por não restar caracterizada 
a incapacidade, total ou parcial, para o trabalho. A revisão do que 
decidido impõe o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido, confiram- se: 
AgRg no AREsp 521.870/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014; AgRg no 
AREsp 283.003/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 11/04/2014; AgRg no REsp 1384434/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/09/2013; AgRg 
no AREsp 180.052/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 04/02/2013. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 451.096/ES, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/4/2015, Dje de 
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23/4/2015.)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INCAPACIDADE 
AUDITIVA MÍNIMA. AUXÍLIO-ACIDENTE. CAPACIDADE 
LABORATIVA PRESERVADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, concluiu ser indevido o benefício previdenciário 
porquanto, embora constatada a perda auditiva mínima do Autor, 
não restou comprovado o nexo causal com as atividades 
profissionais; nem foi constatada qualquer redução na capacidade 
laborativa e, portanto, a inversão do julgado encontra óbice na 
Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.221.357/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2012, DJe 26/9/2012.)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. DOENÇA 
PROFISSIONAL. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA E DE NEXO CAUSAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1.   Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja 
concedido o auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, 
exceto o doméstico, o trabalhador avulso e o segurado especial (art. 
18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha redução na sua capacidade 
laborativa em decorrência de acidente de qualquer natureza.

2.   Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como 
acidente do trabalho a doença profissional, proveniente do exercício 
do trabalho peculiar à determinada atividade, enquadrando-se, nesse 
caso, as lesões decorrentes de esforços repetitivos.

3.   As instâncias ordinárias, com base na prova pericial 
produzida em juízo, julgaram improcedente o pedido de concessão de 
auxílio-acidente com base na conclusão de que a sequela que  
acomete a segurada não acarreta prejuízo laboral considerável.

4.   Além disso, a alteração dessa conclusão, na forma 
pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 108.381/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/9/2012, 
DJe 17/9/2012.)

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. 
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

  1.   Tendo o acórdão recorrido, com amparo nas provas 
contidas no processado, entendido que inexiste comprovação do 
nexo de causalidade, não há condições de chegar-se à conclusão 
diversa sem revolver o conjunto fático-probatório amealhado ao 
feito, o que vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n.º 7 
do Superior Tribunal Justiça.

  2.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 42.159/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 24/10/2011.)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. DISACUSIA. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA E DO NEXO CAUSAL. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Tribunal de origem, mediante análise das provas 
produzidas, não reconheceu o preenchimento dos  requisitos para a 
concessão do auxílio-acidente,  uma vez que não houve redução da 
capacidade laboral.

2. A modificação do acórdão recorrido requer reavaliação do 
conjunto fático-probatório depositado nos autos, o que é vedado na 
via especial, conforme verbete sumular 7/STJ.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.127.969/SP, Rel. MIN. VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2011, DJe 3/8/2011.)

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, o que 
ocorreu no caso vertente. É o sistema da persuasão racional do juiz.

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
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pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento.

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO 
CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 6º DA MP. 1.704/98. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA 
7/STJ. ACORDO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. 
DESNECESSIDADE.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação dos arts. 458, II, E 535, II, do CPC.

2. Esta Corte admite a revisão dos honorários quando o valor 
fixado destoa da razoabilidade, revelando-se irrisório ou exagerado, 
o que não ocorreu no presente caso. Incide, na espécie, o óbice da 
Súmula 7 do STJ.

3. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp. 
1.318.315/AL, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
firmou compreensão de que 'é despicienda a homologação judicial do 
termo de transação extrajudicial, posto que inviável a execução de 
tal providência, diante da inexistência, à época da celebração do 
acordo, de demanda judicial entre as partes transigentes'.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 663.675/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 5/11/2015, DJe 18/11/2015.)

Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a 
Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
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SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

(...) omissis
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 

pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido.

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

Ante o exposto, não tendo a parte agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0013306-0 AREsp 847.767 / SP

Números Origem:  00039837020144039999  0800001637  0800111750  201403990039830  2480120080111750  
39837020144039999  800001637  800111750

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO OLIVEIRA FARIAS
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO OLIVEIRA FARIAS
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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